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AGRAVANTE : THIBERIO ANCHIETA NAZARIO
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. AGRAVO. INTEMPESTIVIDADE. SISTEMA ELETRÔNICO. DIÁRIO 
DE JUSTIÇA ELETRÔNICO. DUPLICIDADE DE INTIMAÇÕES. 
OCORRÊNCIA. COMPROVAÇÃO. AUSÊNCIA.
1. É intempestivo o recurso especial protocolizado após o prazo de 15 
(quinze) dias, de acordo com os artigos 1.003, § 5º, e 219, caput, do Código 
de Processo Civil.
2. O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido de que, 
para a verificação da tempestividade do recurso nas hipóteses em que 
ocorrer duplicidade de intimações, deve prevalecer a data da intimação 
eletrônica pelo sistema do tribunal sobre a publicação no Diário de Justiça 
eletrônico.
3. A duplicidade de intimações deve ser efetivamente comprovada para 
possibilitar a contagem do prazo, sendo insuficiente colacionar print de tela 
para afastar a intempestividade do recurso.
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 24/10/2023 a 30/10/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Marco Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Impedida a Sra. Ministra Nancy Andrighi.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 
Brasília, 30 de outubro de 2023.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. AGRAVO. INTEMPESTIVIDADE. SISTEMA ELETRÔNICO. DIÁRIO 
DE JUSTIÇA ELETRÔNICO. DUPLICIDADE DE INTIMAÇÕES. 
OCORRÊNCIA. COMPROVAÇÃO. AUSÊNCIA.
1. É intempestivo o recurso especial protocolizado após o prazo de 15 
(quinze) dias, de acordo com os artigos 1.003, § 5º, e 219, caput, do Código 
de Processo Civil.
2. O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido de que, 
para a verificação da tempestividade do recurso nas hipóteses em que 
ocorrer duplicidade de intimações, deve prevalecer a data da intimação 
eletrônica pelo sistema do tribunal sobre a publicação no Diário de Justiça 
eletrônico.
3. A duplicidade de intimações deve ser efetivamente comprovada para 
possibilitar a contagem do prazo, sendo insuficiente colacionar print de tela 
para afastar a intempestividade do recurso.
4. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por THIBERIO ANCHIETA NAZARIO 

contra a decisão da Presidência do Superior Tribunal de Justiça que não conheceu do 

agravo em recurso especial em virtude do reconhecimento da intempestividade (fls. 

718/719, e-STJ).

Em suas razões, o agravante postula a reforma da decisão atacada 

argumentando, em síntese, a tempestividade do agravo em recurso especial, visto que 

deve prevalecer a data da intimação eletrônica sobre a publicação no Diário de Justiça 

eletrônico para a contagem do prazo recursal.

Não foi apresentada impugnação.

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.

Nos termos do art. 219, caput, do Código de Processo Civil, a contagem dos 

prazos processuais será realizada somente nos dias úteis e, nos termos do art. 1.003, 
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§ 5º, do Código de Processo Civil, todos os recursos devem ser interpostos no prazo de 

15 (quinze) dias, exceto os embargos de declaração.

No caso concreto, verifica-se que o agravante foi intimado do acórdão 

recorrido em 18/1/2023, sendo intempestivo o recurso especial apresentado somente 

no dia 12/2/2023.

O agravante sustenta que "(...) o sistema registrou ciência no dia 

23/01/2023 (segunda-feira), tendo, por prazo final, o dia 13/02/2023" (fl. 726, e-STJ).

De fato, o Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido de 

que deve prevalecer a data da intimação eletrônica pelo sistema do tribunal sobre a 

publicação no Diário de Justiça eletrônico para a contagem do prazo recursal, nas 

hipóteses em que ocorrer duplicidade de intimação.

Entretanto, a duplicidade de intimações deve ser efetivamente comprovada, 

sendo insuficiente colacionar print de tela para afastar a intempestividade do recurso.

Verifica-se, ainda, que não é possível identificar, no print colacionado à fl. 

726 (e-STJ), de qual tribunal foi extraída a informação e a qual processo se refere, não 

sendo suficiente para a comprovação da tempestividade.

Assim, inexistindo a comprovação da tempestividade do recurso no 

momento de sua interposição, de eventual suspensão do expediente forense ou da 

efetiva ocorrência da duplicidade de intimações, não há como se afastar a 

intempestividade destacada pela decisão da Presidência do Superior Tribunal de 

Justiça.

Nesse sentido:
 
"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE. 
PROCESSO JUDICIAL ELETRÔNICO. PREVALÊNCIA DA INTIMAÇÃO 
ELETRÔNICA. AUSÊNCIA DE DOCUMENTO QUE COMPROVE A INTIMAÇÃO 
ELETRÔNICA. PRINT DE TELA. INSUFICIÊNCIA.
1. Manifestamente intempestivo o recurso especial, porquanto interposto fora 
do prazo de 15 (quinze) dias úteis, nos termos do art. 994, VI, c/c os arts. 
1.003, § 5º, 1.029, e 219, caput, todos do Código de Processo Civil.
2. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento de 
que, havendo duplicidade de intimações eletrônicas nos autos, prevalece a 
feita pelo portal eletrônico em detrimento daquela realizada pelo Diário de 
Justiça eletrônico.
3. Contudo, observa-se que não consta dos autos nenhum documento hábil a 
comprovar a alegada data de publicação pelo sistema PJe.
4. Nos termos da jurisprudência desta corte, 'ausente nos autos documento 
hábil a comprovar a alegada data de publicação pelo sistema PJe não 
bastando, para tanto, a simples alegação ou o print de tela ou imagem de 
página extraída da internet, inseridos no corpo da petição do recurso' (AgInt 
no REsp n. 1.915.567/DF, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta 
Turma, julgado em 28/11/2022, DJe de 30/11/2022).
Agravo interno improvido".
(AgInt no AREsp 2.243.609/BA, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 21/8/2023, DJe de 24/8/2023).
 
"PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DUPLICIDADE DE INTIMAÇÕES ELETRÔNICAS. PORTAL 
ELETRÔNICO QUE PREVALECE SOBRE O DIÁRIO DE JUSTIÇA 
ELETRÔNICO. PARTE, ENTRETANTO, QUE NÃO COMPROVA A INTIMAÇÃO 
PELO PJE POR MEIO DE DOCUMENTO HÁBIL. INTEMPESTIVIDADE. 
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RECONHECIMENTO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Havendo duplicidade de intimações, prevalece aquela feita pelo portal 
eletrônico (EAREsp n. 1.663.952/RJ).
2. O recorrente não juntou qualquer documento que comprovasse sua efetiva 
intimação pelo portal eletrônico, de modo que mera alegação sem qualquer 
suporte probatório é inócua para atestar a tempestividade do recurso.
3. O print de tela ou a imagem de página extraídos da internet e inseridos na 
petição do recurso também não se revela hábil a comprovar a data de 
publicação pelo sistema PJe.
4. Agravo interno não provido".
(AgInt no AREsp 1.910.904/DF, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 26/6/2023, DJe de 28/6/2023).
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO POR MEIO DE DOCUMENTO 
HÁBIL NO ATO DE INTERPOSIÇÃO. PRAZO DE 15 DIAS ÚTEIS. 
INTEMPESTIVIDADE. DUPLICIDADE DE INTIMAÇÕES ELETRÔNICAS. 
PORTAL ELETRÔNICO PREVALECE SOBRE O DIÁRIO DA JUSTIÇA 
ELETRÔNICO. ENTENDIMENTO DA CORTE ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO DA INTIMAÇÃO PELO PORTAL ELETRÔNICO POR MEIO DE 
DOCUMENTO IDÔNEO NO ATO DA INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. JUÍZO DE 
ADMISSIBILIDADE. DUPLO CONTROLE. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. É intempestivo o recurso especial protocolizado após o prazo de 15 dias 
úteis, de acordo com o art. 1.003, § 5º, c/c o art. 219, caput, do CPC de 
2015.
2. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento de 
que havendo duplicidade de intimações eletrônicas nos autos, prevalece a 
feita pelo portal eletrônico em detrimento àquela realizada pelo Diário de 
Justiça eletrônico (EAREsp n. 1.663.952/RJ).
3. Todavia, ausente nos autos documento hábil à comprovar a alegada data 
de publicação pelo sistema PJe não bastando, para tanto, a simples 
alegação ou o print de tela ou imagem de página extraída da internet, 
inseridos no corpo da petição do recurso.
4. A decisão de admissibilidade na origem não vincula o Superior Tribunal de 
Justiça, que promoverá nova análise dos pressupostos recursais dos casos 
que lhe são submetidos.
5. Agravo interno desprovido".
(AgInt no REsp 1.915.567/DF, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 
QUARTA TURMA, julgado em 28/11/2022, DJe de 30/11/2022).
 
Assim, não prosperam as alegações postas no presente recurso, incapazes 

de alterar os fundamentos da decisão impugnada. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 24/10/2023 a 30
/10/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Marco Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Impedida a Sra. Ministra Nancy Andrighi.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 31 de outubro de 2023
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